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Esta é uma definição por demais ampla, e que não cor
responde exatamente, à usada no semço público brasileiro, fal
tando-lhe a precisão e nuances que a mesma possui em direito
administrativo.

Contudo, oferece os elementos básicos para a compreensão
do instituto dentro da problemática que ora analisamos.

2 — Evolução no Direito Constitucional Brasileiro — O
instituto da estabilidade no serviço público brasileiro foi defi
nitivamente consolidado com a Constituição de 1934.

Caio Tácito apresenta-nos, como primeira manifestação de
estabilidade em nosso direito público, o art. 9 da Lei n° 191-B,
de 30 de setembro de 1893, a qual determinava que os empre
gados por concurso só f>oderiam ser demitidos por sentença ju
dicial. Adverte o citado jurista que não deve ser confundido
este alvorecer do instituto em apreço com o da vitalidade, já
consagrado para certos cargos, à época da independência do
Brasil.

A referida lei 191-B era uma lei orçamentária, o que deu
margem a extensos debates, quanto à permanência do preceito
estabelecido pelo seu art. 9.

Contra sua sobrevivência, levantou-se uma das vozes ca
tegorizadas em nosso direito: Epitácio Pessoa, quando na qua
lidade de Procurador Geral da República, teve oportunidade de
opinar pelo caráter transitório do preceito, afirmando textual
mente :

"A cláusula não de vitaliciedade, como se diz, mas de in-
demissibilidade, dos empregados de concurso, qu0 ^aso não
é a mesma coisa, tendo sido criada, lei ânua, estava
naturalmente destinada a não durar senão o tempo de vigência
dessa lei. Para que pudesse sobreviver-lhpj para que pudesse
constituir embaraço à faculdade constitucional Jq poder Exe
cutivo de prover os cargos públicos, seria indispensável que as
cis posteriores a renovassem ou que a consagrasse uma lei es-

g' ̂  tanto isso é verdade, e tanto a disposição da lei n°
nao era (nem podia ser) uma disposição permanente.
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que o legislador, querendo manter aquele privilégio, se viu na
necessidade de repetir a disposição na lei orçamentária seguin
te, a 266, de 1894.

Ora, não tendo seguido o mesmo alvitre as leis do orça
mento subsequente, nem havendo adotado uma lei especial, for
ça é convir que o favor expirou como o último dia da vigên
cia da lei de 1894, readquirindo então o governo toda a sua
liberdade de ação" (2).

O instituto em apreço não desapareceu, contudo, do nosso
direito público. Com maior ou menor extensão, os textos legais
admitiram-no em oportunidades diversas, até ser definitivamen
te consagrado, como já foi afirmado, com a Constituição de 16
de JuUio de 1934, no artigo 169, o qual estabeleceu o prazo
de 2 anos para os que fossem nomeados em virtude de concur
so de provas, e de 10 anos para os que tivessem em efetivo
exercício, após os quais, a destituição só se efetuaria em decor
rência de Sentença Judiciária ou em virtude do processo admi
nistrativo.

Para aqueles que contassem menos de 10 anos, exigiu para
destituição do cargo, a justa causa ou motivo de interesse pú
blico.

Já a Constituição de 1937 não estabeleceu este limite à
possível arbitrariedade da administração, cujo esteio era a jus
ta causa e interesse público, expressamente consignado no
§ único do art. 169, de Constituição anterior.

A Carta Constitucional de 18 de Setembro de 1946, em
seus artigos 187 e 188, manteve as duas categorias funcionais
de vitalícios e estáveis.

Esta Constituição representa um marco na história do ins
tituto aqui analisado, 4"^, embora mantendo as linhas essen
ciais do direito anterior, o amplia aos interinos e extranumerá-
rios, bem como aos servidores que participaram da segunda
guerra mundial. É o que expressa os arts. 18 e 23 do Ato das
Disposições Constitucionais transitórias.
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No artigo 189, estabeleceu as formas de sua aquisição:

"I — depois de dois anos de exercício, os fun
cionários efetivos nomeados por concurso;

II — depois de cinco anos de exercício, os fun
cionários efetivos nomeados sem concurso".

O artigo seaguinte estabeleceu as condições de demissibi-
lidade.

Quanto à Constituição de 24 de janeiro de 1967, foi mais
restritiva. Dispôs o problema da estabilidade em sua órbita ex
clusiva, e exigiu o concuiso, em qualquer hipótese, para aqui
sição da estabilidade. Exceção a este preceito ela mesmo se im
põe, no § 2° do art. 177, de suas Disposições Gerais e Tran
sitórias.

3 — Pressupostos à aplicação do art. 177, § 2° da Cons
tituição Federal de 1967 O texto Constitucional é imperati
vo pelo que deve ser respeitado e aplicado. Na data de sua pro
mulgação, o § 2° do art. 177 criou para certos servidores di
reitos e expectativas que não podem ser desrespeitados. Caso is
so aconteça, como veremos adiante, cabe o uso dos remédios
processuiais para protegê-los.

Como ponto de partida, para uma apreciação mais direta
do problema, impõe-se um conhecimento das condições ou pres
supostos para sua aplicação. Fontes de Miranda os apresenta
magistralmente: "Os funcionários públicos da União, dos Es-
tados-membros, dos Territórios, do Distrito Federal e dos Mu
nicípios, que contavam, pelo menos, cinco anos de exercício,
^ram automaticamente efetivados a 15 de março de 1967.
Qner dizer que foram pressupostos do direito subjetivo resul
tante da incidência do art. 177, § 2°:

^  Haver cargo público, que não fosse de comissão, isto
nários v^ído Provido definitivamente (não de funcio-
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b) Estar em exercício funcionário interino, vale dizer-se
pessoa que foi nomeada interinamente para exercê-lo. (Não,
se nomeado ad ínterim para cargo de comissão).

c) Ter essa pessoa cinco anos de exercício, pelo menos,
o que não é a mesma coisa que estar há cinco anos no exercí
cio do cargo, ininterruptamente. A efetivação foi ex lege. A 15
de março de 1967 nasceram para tais pessoas direito subjetivo
e pretensões. Se a União, o Estado-membro, o Distrito Federal,
o Território, ou o Município se recusa a considerá-lo como tal,
ou o dispensa ou exonera, ou o aposenta, ou o pÕe em dispo
nibilidade, com intuito de fraudar a lei, ou sem ser de acordo
com a Constituição, pode o interessado mover-lhe a ação^ (3).

Apesar da clareza apresentada por Pontes, os casos con
cretos apresentam nuances e particularidades muito próprias. E
mais variados e contraditórios, são as interpretações e pontos
de vista sobre a matéria, como já foi referido.

Uma vez que os pressupostos apresentados por Pontes de
Miranda estão meridianamente claros, estudaremos, a seguir al
guns pontos controvertidos, "data venia", de quantos os ado
tam com o que esperamos elucidar equívocos de interpretação.

^  ̂ estabilidade no Direito Trabalhista e no Serviço
Público — Ao estudar a presente matéria, deve-se ter a devida
cautela para que não haja confusão de conceitos.

Já foi dada uma visão genúnca da estabilidade na legis
lação brasileira. O instituto não possui o mesmo conceito nos
diversos ramos do direito- Aa"™ « 1™ "5° ^
em Direito Administrativo o conceito de estabilidade definido
em nosso Direito Trabalilisú'- Com efeito a Consolidação das
Leis do Trabalho estabelece em seu art- 942:

"O empregado que contar niais de dez anos de serviço na
mesma empresa não poderá ser despedido senão por motivo
de falta grave ou circunstância de força maior, devidamente
comprovadas".
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O novo status que o empregado conquista na empresa, ca
racterizado pelo direito de não ser demitido, segundo o artigo
acima transcrito, é aquele a que se dá o nome de estabilidade.
Ou, na expressão precisa de Mozart Victor Russomano: "o ins
tituto de estabilidade, portanto, é a garantia, dada por lei, de
que o empregado não mais poderá ser despedido pela livre von
tade do empregador, nem mesmo mediante o pagamento de
indenizações — porque estes casos são excepcionais e caberão
apenas quando a Consolidação o permitir" (4). Resumindo,
pode-se afirmar que no Direito Trabalhista a estabilidade é o
direito que o empregado tem de não ser demitido da empresa,
a não ser nos casos previstos em lei.

Para conceituar estabilidade no Direito Administrativo,
busquemos as lições de A. A. Contreiras de Carvalho em seu
Estatutos dos Funcionários Públicos Interpretado: "A estabili
dade é a garantia assegurada ao servidor público de ser man
tido no cargo (ou serviço público), subordinando-se a sua aqui
sição a certos requisitos legais" (5).

Trata-se de uma garantia menos rígida que a vitaliciedade,
a qual significa exercício do cargo por toda a vida, quanto à
estabilidade, o funcionáiáo pode ser destituido do cargo, em
circunstâncias previstas pela lei.

A natureza do vínculo entre o servidor público e a Ad
ministração é bem distinta da que existe entre o empregado e a
empresa, quanto mais não bastava ser esta regida pela legisla
ção trabalhista, e aquela pelo Estatuto do Funcionário Público.

Essa diferença ficou clara apenas no cotejo dos conceitos de
estabilidade apresentados. Para o regime C.L.T. bastam 10
anos de vínculo empregatício, e o empf^S^do não pode ser de
mitido. Para o serviço público, a estabilidade adquiria-se atra
vés de uma nomeação efetiva, transcurso de um estágio proba
tório de dois anos, quando a nomeação se realizou com base em
concurso (Art. 99 da Constituição de 1967).

M  Itá, portanto, como confundir estabilidade em serviço
baüiis^' estabilidade segundo a Consolidação das Leis Tra-
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Concluindo, a estabilidade a que se refere o § 2° do Art.
177, da Constituição de 1967, é aquela do serviço público, em
bora se possa admitir, como têm feito alguns juristás, que para
os servidores em regime C. L. T., o disposto, no artigo em apre
ço os beneficie com a estabilidade própria desse regime.

5 — O concurso como pré-requisito para a estabilidade —
Aceitando este requisito de estabilidade, alguns debatedores da
matéria menos avisados procuraram divisar a inexistência da
mesma, na aplicação do artigo em estudo uma vez que não hou
ve a formalização de uma das condições básicas para sua obje-
livação: a realizaçãd de concurso público, como preceitua a
(mesma) Constituição.

Na verdade, segundo aquele Diploma Constitucional, o
provimento de cargos se efetua através da nomeação, conse
qüente à aprovação em concurso.

Esta exigência está expressa muito claramente no § 1° do
Art. 95 da aludida Constituição:

"A nomeação para cargo público exige aprovação prévia
em concurso de provas ou de provas e títulos".

Vale ainda destacar, além de insofismável exigência aci
ma constatada, que o texto legal o faz de forma repetida (§ 1°,
do art. 99), além de avocar a si a competência para decidir, o
que faz, aliás, restritivamente.

A Constituição anterior havia sido mais liberal. Hely Lopes
Meireles chegou a afirmar; "O concurso não é reqms.to essen-
ciai à aquisição da estabilidade ( ).

É Dortanto, uma exigê»c« de ordem excltisivameffle cons-
L-ã - 1 rPüito n rnncurso paia provimento dos cargos efeti-tltucional, lepilo, o conç r PnntP<; dp Miranda. "IM
vos. Comentando a matérta, diz Pontes de Mu anda. Nos pos-
tos, quaisquer, das repartições administrativas, pois que postos
há que a lei nSo considera de carreira, da.se entrada mediante
concurso. O concurso pode ser de provas, ou de provas e titu-
los. A diferença não tem importância, ainda para a eficácia de
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Acrescentando a seguir: "O óbice à efetivação de profes
sores catedráticos na aplicação de normas excepcionais, de na
tureza constitucional ou de índole legislativa ordinária, que
eoncederam estabilidade, em determinadas condições, a funcio
nários públicos interinos, tem sido o atributo constitucional li
gado ao provimento desses eargos, que confere, ao seu titular,
não a eondição de funcionário estável mas de vitalício. E, para
essa vitaliciedade, é "conditio sine qua non" a prévia habilita
ção em concurso público de provas e títulos.

Com a extinção da vitaliciedade dos professores catedráti
cos, só asseguradas aos que adquirirem antes da vigência da
atual Constituição, como disposição transitória (Art. 177,
"caput"), equiparando-se, assim, o professor catedrático aos de
mais funcionários públicos, cessa o impedimento da efetivação,
que, se esta tem eficácia aos demais interinos, por que dela
excluir o professor catedratico?

A estabilidade do funcionário público, em face da Cons
tituição vigente, não prescinde de habilitação prévia em con
curso público de provas ou de provas e títulos, como se verifi
ca nos arts. 95, § 1°, e 99, § 1°, da Carta Política de 1967 in
"verbis":

Art. 95 —

§ 1° — A nomeação para cargo público exige aprovâção
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos.

Art. 99 —

^ jo — Ninguém pode ser efetivado ou adquirir estabi
lidade como funcionário, se não prestar concurso público.

A situação, pois, de todos os funcionários públicos, inclu
sive os professores catedráticos, é idêntica quanto a esse aspec
to. Não obstante, como disposição excepcional, de natureza
transitória, a mesma Constituição permite a estabilidade nas
condições que estabelece, de funcionários interinos, como se
vê no § 2° de seu art. 177, cuja redação é a seguinte:
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"São estáveis os atuais servidores da União, dos Estados
e dos Municípios, da administração centralizada ou autái"quica,
que, à data da promulgação desta Constituição, contém, pelo
menos, cinco anos de seiTÍço público".

Ora, estabelecida a identidade jurídica entre todos os fun
cionários públicos, inclusive os pi^ofessores catedráticos, quan
to ao processo seletivo e aos direitos decorrentes do provimen
to ao cargo, pois que não são mais vitalícios, não vejo como
excluí-loa dessa disposição constitucional, sem vulneração de
princípio, de tradição jurídica consagrada, segundo o qual:

bemus'

'ubi lex nop distinguit, noc nos distinguere de-

A Constituição vigente, ao mesmo tempo em que, por pre-\
ceituação transitória, assegurou estabilidade, nas condições ali
expressas, a funcionários interinos, retirou a vitaliciedade como
atributo do provimento efetivo na cátedra, de modo que, após
sua vigência, o provimento nesta só assegurará estabilidade" (9).

5 — A estabilidade no serviço público — Outra aborda
gem ao problema em apreço, que tem sido objeto de verdadeira
controvérsia, é a aplicação indevida do disposto no § 2° do Art.
82 do Estatuto dos Funcionários Públicos da União, in verbis:
"A estabilidade diz respeito ao serviço público e não ao cargo",
plura íl explicar a estabilidade do a,uai titular estabiliaa.
do, não neste cargo mas no vago e generico serviço publico.

O caput do art. 95 da Carta Magna de 1967 adiante rans-
crito não deixa dúvida quanto a matéria; Os cargos públicos
são Acessíveis a todos os brasileiros, preenchidos os requisitos
que a lei estabelecer". Expressa claramente que o acesso ao
^  . e.T 1- „ através de acesso a cargos públicos,
serviço público se realiza au o t-

Estudando o presente assunto, PonWs de Miranda se reíe-
riu aos direitos públicos subjetivos criados pelo artigo aqui re-
ferido.

Em lição lapidar acerca da ""térm, ora em apreciação,
tanto no que conceine à pretensão do cidadao Irente ao serviço
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